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Membros presentes 

Entidade Representante 

ABCON Carolina Mayumi Nakadomari (T) 

AEAA Atibaia e Região Priscila Gervásio (S) 

ASSEMAE 
Rodrigo Hajjar Francisco (T) 

Tarciani Benedita Baia Santos (S) 

Assoc. Hortifrutiflores 

de Jarinu 
Karine Alves Lima Ferrara (S) 

BRK Ambiental Limeira 

Gláucio Vitorio Madsen (T) 

Daiane dos Santos Cardoso (S) 

Marina Bosso (S) 

BRK Ambiental Rio 

Claro 

Gláucio Vitorio Madsen (T) 

Fábio Antonio Onjua (S) 

Rafaela Amanda Morasco (S) 

BRK Ambiental Santa 

Gertrudes 

Gláucio Vitorio Madsen (T) 

Daiane dos Santos Cardoso (S) 

BRK Ambiental Sumaré 

Gláucio Vitorio Madsen (T) 

Daiane dos Santos Cardoso (S) 

Thais Alves da Silva (S) 

CDRS Angelo César Bosqueiro (S) 

CIESP - DR Bragança 

Paulista 
Michele Consolmagno (T) 

CIESP - DR Campinas Ellen Cristina Farias da Silva (T) 

DAE Jundiaí 
Maria Carolina Hertel Dutra e 

Simões (T) 

DAE Santa Bárbara 

d´Oeste 

Larissa Moreno Prieto de Bonfim 

(S) 

DAE Valinhos Daniel Maeda (T) 

DAEE 

Cecília de Barros Aranha (T) 

Ariana Rosa Bueno Damiano (S) 

Astor Dias de Andrade (S) 

Cláudia Hornhardt Siqueira 

Fonseca (S) 

Talita Cassieri Monteiro (S) 

Dedini S/A Lucinéia Cristina Vitti Prata (S) 

Edisonda Letícia dos Santos Daleffe (T) 

FRC Ambiental Fábio Renato de Souza Cruz (T) 

GAEMA PCJ Alexandra Facciolli Martins  

Geoblue Gislaine Trolize (S) 

Mackenzie - Campinas José Geraldo Romanello Bueno (S) 

P.M. de Campo Limpo 

Paulista 

Silvia Rocha (T) 

Maria Karolina da Silva 

Tamberlini (S) 

P.M. de Cordeirópolis Vandir Aparecido Berg Junior (T) 

P.M. de Indaiatuba 
Adriano Prochowski (T) 

Roberto Mario Polga (S) 

P.M. de Itatiba José Carlos Maziero (T) 

P.M. de Itupeva Karina Moura Gonçalves (T) 

P.M. de Jaguariúna Paulo Roberto Iamarino (S) 

P.M. de Louveira Victor Marinheiro (T) 

P.M. de Salto Rodrigo Henrique Antunes (T) 

P.M. de Várzea Paulista Claudemir Santos Gonçalves (T) 

Pró-Flor Atibaia 
Alexandre Hiranaka (T) 

Dirceu Kioshi Hasimoto (S) 

Química Amparo Ellen Cristina Farias da Silva (T) 

SAA Angelo César Bosqueiro (S) 

SAAE Atibaia Tiago Gomes (S) 

SABESP 

Nilton de Santana (T) 

Bruno Monteiro Nardin (S) 

Renata Harumi Muniz dos Santos 

(S) 

Vanessa Egídio Pereira (S) 

SANASA 
Rodrigo Hajjar Francisco (T) 

Tarciani Benedita baia Santos (S) 

SANEBAVI Luiz Ricardo de Oliveira (T) 

Semear Consultoria Lúcia Maria Barbosa Francisco (S) 

SINDAREIA Jorge Edison Di Rito (S) 

Sindicato Rural de 

Atibaia 
Dirceu Kioshi Hasimoto (S) 

 

Membros ausentes  

Entidade 

CISBRA 

DAAE - Rio Claro 

DAE Americana 

Destra Desenvolvimento Mineral 

P.M. de Jarinu 

P.M. de Limeira 

Renove 

 

Demais Presentes 

Entidade Representante 

Agência das Bacias 

PCJ 

Bruno Aranda 

Marcos Eduardo Cazzonatto 

SOS Mata Atântica Gustavo Veronezi 

Sindicato Rural de 

Atibaia 
Thiago Rafael 

Sem identificação de 

entidade 
Thiago Monteiro 

DAEE 

Nicolle Passaglia 

Marco Antonio Garcia de Almeida 

Thalita Benetello 

 

(T) - Titular       (S) - Suplente      (R) - Representante 
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1. Pauta: A pauta e a convocação da reunião foram 

enviadas aos presentes por meio de mensagem eletrônica 

em 13 de agosto de 2021. 2. Abertura da 91ª Reunião 

Ordinária da Câmara Técnica de Outorgas e 

Licenças. A abertura da reunião foi realizada pelo Sra. 

Cecília de Barros Aranha, Coordenador da CT-OL, por 

meio da plataforma de videoconferência Google Meet, 

que agradeceu a presença de todos e informou aos 

presentes a existência de quórum qualificado para o 

início da reunião. 3. Informes. Na sequência a Sra. 

Cecília de Barros Aranha, coordenadora da CT-OL,  

passou a palavra ao Sr. Marcos Eduardo Cazzonatto, 

Assessor Técnico da Coordenação de Apoio ao Sistema 

de Gestão de Recursos Hídricos da Agência das Bacias 

PCJ que deu início aos informes da Secretária Executiva, 

informando que juntamente com o Sr. Bruno Aranda, 

Analista Técnico da Coordenação de Apoio ao Sistema 

de Gestão de Recursos Hídricos da Agência das Bacias 

PCJ, serão os responsáveis pelo apoio técnico e 

administrativo para a CT-OL, dando sequência aos 

informes. 3.1 Informes da Secretaria Executiva dos 

Comitês PCJ. a) Plano de Capacitação dos Membro. 

O Sr. Marcos Eduardo Cazzonatto informou sobre a 

necessidade dos Comitês PCJ de incentivar os membros 

das Câmaras Técnicas a se capacitarem-se por meio de 

cursos, demanda oriunda dos PROCOMITÊS e da 

Deliberação CRH nº 248, de 18/02/2021, que aprovou a 

metodologia de distribuição dos recursos financeiros 

FEHIDRO. Os cursos podem ser gratuitos, de curta 

duração e ser realizados à distância, como os cursos 

disponibilizados no portal da Agência Nacional de 

Águas – ANA. Ressalta-se a importância do envio do 

certificado do curso realizado para o e-mail da Secretaria 

Executiva – se.pcj@comites.baciaspcj.org.br para 

comprovação da curso realizado. b) Próximas Reuniões 

dos Comitês PCJ: Em seguida, foram informadas as 

próximas reuniões agendadas da CT-PL e Plenárias dos 

Comitês PCJ, as quais a participação dos membros desta 

CT não  é obrigatória, ficando o convite aberto aos que 

queiram participar como ouvintes, sendo: 82ª Reunião 

Ordinária da CT-PL no dia 03/09/2021 as 09:00hs, com 

transmissão pelo Youtube a ser disponibilizado na 

agenda do site dos Comitês PCJ, 23ª e 24ª Reunião 

Extraordinária dos Comitês PCJ no dia 07/10/2021 as 

09:00hs com transmissão através de link do Youtube 

também a ser disponibilizado. c) Lançamento da 

NewsComitêsPCJ. Também foi informado o 

lançamento da NewsComitêsPCJ, um espaço destinado a 

divulgação periódica e difusão das informações sobre as 

ações desenvolvidas no âmbito dos Comitês PCJ, 

podendo ser acessado pelos sites dos Comitês PCJ e da 

Agência das Bacias PCJ. d) Inclusão de 

Representantes dos membros da CT-OL.  Informou 

em relação a inclusão de novos representantes, sendo: 

BRK Ambiental Sumaré: inclusão da representante 

suplente Sra. Thais Alves da Silva. e) Apresentação dos 

Secretários Executivos e da equipe da Coordenação 

de Apoio ao Sistema de Gestão de Recursos Hídricos 

da Agência das Bacias PCJ. Na sequência foi 

informada a composição da Secretaria Executiva, 

formada pelo Sr. André Luiz Sanchez Navarro, 

Secretário Executivo do CBH-PCJ e PCJ FEDERAL, 

Sra. Caroline Túbero Bacchin Secretária Executiva-

Adjunta do CBH-PCJ e pelo Sr. Damião Aparecido do 

Couto Secretário Executivo do CBH-PJ1. Assim como 

da equipe da Coordenação de Apoio ao Sistema de 

Gestão de Recursos Hídricos da Agência das Bacias PCJ, 

da qual o Sr. Marcos Cazzonatto e o Sr. Bruno Aranda 

farão o acompanhamento da CT-OL.  3.2 Informes da 

coordenação da CT-OL. a) Livreto CTs 2021. A Sra. 

Cecília de Barros Aranha informou em relação ao livreto 

com as orientações sobre a constituição e o 

funcionamento dos plenários e câmaras técnicas dos 

Comitês PCJ, disponível para consulta. b) Plano das 

Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí 2020-2035. A Sra. Cecília de Barros Aranha 

informou que o plano de bacias foi aprovado e composto 

pelo relatório final, relatório síntese e os cadernos 

temáticos, dando ênfase ao caderno de enquadramento 

dos corpos d’água. c) Reuniões Ordinárias das CTs. A 

Sra. Cecília de Barros Aranha informou que a CT-OL 

realiza suas reuniões sempre na terceira semana dos 

meses pares e caso necessite realizar reuniões 

extraordinárias haveria a disponibilidade da terceira 

semana dos meses pares, sendo que todas as CTs 

possuem uma programação para que não ocorra a 

sobreposição de agendas. d) Regimento Geral das 

Câmaras Técnicas. A Sra. Cecília de Barros Aranha 

informou em relação a existência de 12 (doze) câmaras 

técnicas e que a CT-OL foi criada em 1994, tendo como 

mailto:se.pcj@comites.baciaspcj.org.br
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atribuições da propor, acompanhar e fazer sinergia com 

outras CTs, elaborar planos de trabalho, subsidiar as 

discussões do Comitês PCJ, encaminhamento de 

relatórios e que as CTs são consultivas podendo propor 

algumas sugestões, sendo composta por coordenador e 

coordenador adjunto e com o apoio da Secretaria 

Executiva. 4. Apresentação e Debate da Proposta do 

Programa “Observando os Rios”, da SOS Mata 

Atlântica. Na sequência a Sra. Cecília de Barros Aranha, 

coordenadora da CT-OL, passou a palavra ao Sr. 

Gustavo Veronesi, Coordenador do Programa 

Observando Rios da SOS Mata Atlântica. A 

apresentação da proposta, faz parte das atividades 

desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho do 

Enquadramento dos Corpos d´água, tendo como objetivo 

colaborar no cumprimento da atividade de rotina do 

plano de trabalho da CTOL: “monitoramento e 

divulgação das ações do programa de efetivação do 

enquadramento do rio Jundiaí” e “ações previstas no 

programa de efetivação do enquadramento do rio 

Jundiaí”. Após a apresentação, foi realizado o debate da 

proposta, e solicitada a aprovação pelos membros 

presentes e também foi solicitada a aprovação da 

continuidade do desenvolvimento das próximas fases do 

programa, no que se refere a identificação de parceiros 

locais para o desenvolvimento do projeto e a captação de 

recursos financeiros dos parceiros da Bacia do Rio 

Jundiaí. Foi contextualizado historicamente, o inicio   

“Programa Observando Rios”, que teve início em 1993, 

com 78 grupos de monitoramento para acompanhar a 

evolução da qualidade da água no Rio Tietê ao longo de 

seus 1.100 km e a partir de 2015, o programa foi 

expandido para 17 (dezessete) estados com mata 

atlântica, caracterizando como um trabalho educacional, 

, mobilização social, coleta de dados pelo monitoramento 

de um determinado ponto de análise e um instrumento de 

governança podendo trabalhar politicamente a partir dos 

dados coletados. O projeto conta com aproximadamente 

3.500 voluntários envolvidos direta e indiretamente, 

formando 250 grupos que analisam 311 pontos de coleta, 

distribuídos nas bacias hidrográficas dos 17 estados da 

Mata Atlântica e Distrito Federal. Informou também que 

o projeto gera informação com as coletas mensais de um 

determinado ponto fixo, gerando um banco de dados 

referente a qualidade da água, sendo divulgado 

anualmente relatório no dia da água, no dia 22 de março. 

Informou também o projeto é formado por escolas de 

ensino fundamental, ensino médio, institutos de 

pesquisas, universidades, ONGs, associações de 

moradores, grupos de escoteiros, grupos indígenas, 

grupos religiosos, formando uma rede diversificada de 

voluntários. Informou também que a proposta para do 

Projeto Observando os Rios para a Bacia do Hidrográfica 

do Rio Jundiaí é a trabalhar os 120 km de extensão do 

Rio Jundiaí incluindo seus afluentes, desenvolvendo um 

trabalho de mobilização nos 11 (onze) municípios 

cortados pelo rio, trabalhando em conjunto com o 

Comitês das Bacias PCJ para o reenquadramento do Rio 

Jundiaí, fortalecendo a sociedade civil e a mobilização 

social. Informou que o projeto pretende formar 20 grupos 

de monitoramento sendo 11 em afluentes, atendendo a 

cada um dos municípios e 9 pontos distribuídos ao longo 

do Rio Jundiaí, possibilitando o monitoramento da 

qualidade da água após a contribuição de outros 

afluentes, permitindo a identificação de pontos críticos. 

Informou que o projeto prevê as seguintes questões: a) 

Caracterização Socioambiental com a realização de 

ações para identificar o público prioritário, definição de 

pontos de monitoramento, mapear os usos de água e 

áreas degradadas e a entrega de diagnósticos e plano de 

trabalho com ações para 5 anos, permitindo dessa forma 

uma série histórica para a qualidade da água. b) 

Monitoramento da Qualidade da Água. Informou que 

essa ação prevê formar e capacitar 20 grupos de 

monitoramento, envolvendo as escolas, universidades e 

ONGs, para a realização das coletas sistematizando os 

dados o Índice de Qualidade da Água – IQA, permitindo 

a elaboração de relatórios anuais. c) Mobilizações. As 

mobilizações tem o objetivo de desenvolver ações, como 

limpeza de rios, praias. d) Educação Ambiental. 

Informou também que o trabalho realizado aborda 

diversos aspectos relacionados a água, Mata Atlântica, 

biomas, realizando a divulgação de informações, 

encontros técnicos, caracterizando dessa forma um 

trabalho de educação ambiental. e) Governança. 

Informou também que o objetivo é trabalhar com o  

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – ODS 6, com 

foco nas 8 metas que visam assegurar a disponibilidade 

e gestão sustentável da água e saneamento para todos, 

com uma perspectiva integrada, na construção da agenda 
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2030 par a bacia hidrográfica, finalizando a 

apresentação. Na sequência a Sra. Cecília de Barros 

Aranha, informou que essa parceria foi muito discutida 

pelo grupo de trabalho do enquadramento, da CTOL e 

que o histórico do enquadramento do Rio Jundiaí foi 

obtido através dos esforços conjuntos, iniciando no de  

1984, com a criação a cidade do Cerju (Comitê de 

Estudos e Recuperação do rio Jundiaí), uma parceria 

tripartite entre o Governo do Estado (representado pela 

Cetesb), a Prefeitura de Jundiaí (representada pela DAE) 

e as indústrias (representadas pelo Ciesp), com o objetivo 

de despoluir completamente a bacia do rio Jundiaí, um 

dos afluentes do rio Tietê na cidade de Salto. 

Notadamente o processo iniciou anteriormente a 

instituição dos Comitês PCJ que foi no ano de 

1993.Portanto após 2017, ocorreu a mudança do último 

trecho restante do Rio Jundiaí de classe 4 para classe 3, 

na qual consideramos um marco na gestão dos recursos 

hídricos. No entanto, o grupo de trabalho (GT-

Enquadramento), persegue o objetivo de realizar a 

sinergia sobre as questões conceituais e técnicas sobre o 

que é a atualização do enquadramento e o conhecimento 

do que se trata o acompanhamento dos atores locais da 

Bacia do Rio Jundiaí sobre do se trata a questão sobre o 

atendimento às metas de atualização do enquadramento 

em trechos do Rio Jundiaí. Por isso, é realizado 

anualmente o Webinário sobre o Rio Jundiaí, no dia 

23/09, “Dia do Rio Jundiaí” e a proposta do Programa 

Observando Rios, visa capilarizar o assunto na 

comunidade local, colaborando assim, com a sinergia das 

recomendações do documento que produzido pelas 

instituições gestoras dos recursos hídricos (CTESB e 

DAEE), com o apoio da Fundação Agência de Bacias 

PCJ, com a comunidade pertencente a Bacia do Rio 

Jundiaí. Na sequência, a Sra. Cecília de Barros 

Aranha, passou a palavra ao Sr. Roberto Mario Polga que 

informou que os parâmetros para o enquadramento no 

Estado de São Paulo são regulados pelo Decreto n° 

8.468 de 08 de Agosto de 1976 e que as classes 

dos cursos d’água são embasadas em parâmetros de 

qualidade para definir seu enquadramento. 

Tecnicamente, não temos reenquadramento e, sim, 

atualização de enquadramento por parâmetros de 

qualidade. O Decreto Estadual nº 10.755, de 22 de 

novembro de 1977, para os cursos d’água classe 

4,  cumpriu apenas uma formalidade jurídica, devido os 

lançamentos de efluentes “in-natura” nos cursos d’água. 

Como contribuição, recomendou a leitura do estudo 

técnico intitulado “A revitalização do Rio Jundiaí” 

inscrito no evento XIII ENAU – Encontro Nacional de 

Águas Urbanas e III SRRU – Simpósio de Revitalização 

de Rios Urbanos, realizado no período de 19/10/2020 a 

22/10/2021realizado pela Associação Brasileira de 

Recursos Hídricos – ABRhidro, escrito pelos autores: 

Roberto Mário Polga, Vanessa Cristina do Carmo Huhl, 

Sandro de Almeida Lopes Coral, Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Indaiatuba, Nilson Alcides Gaspar, 

podendo ser acessado através do link,  ABRhidro - 

ANAIS - A REVITALIZAÇÃO DO RIO JUNDIAÍ  e 

sugeriu que a proposta da SOS Mata 

Atlântica caminhe em conjunto com a Câmara Técnica 

de Educação Ambiental – CT-EA. Na sequência a Sra. 

Cecília de Barros Aranha passou a palavra ao Sr. Marco 

Antônio Garcia de Almeida, membro da  CT-SA e 

Coordenador do GT-Drenagem da CT-SA, que informou 

ao Sr. Gustavo Veronesi a existência de dois planos em 

desenvolvimento dentro da CT-SA, sendo que um em 

fase de contratação, que são planos de macrodrenagem 

para o controle de inundação e que ao longo das 

discussões entendeu-se a necessidade da criação de uma 

política dentro dos comitês para a Drenagem e que o 

Plano das Bacias PCJ prevê o controle de poluição 

difusa, sendo um tema previsto na discussão para a 

composição para a política de drenagem e se a SOS Mata 

Atlântica possui algum estudo nessa área e se haveria 

interesse em uma discussão conjunta em relação ao tema. 

Na sequência o Sr. Gustavo Veronesi indicou haver 

interesse na discussão em conjunto e que por meio de 

parceria foi criado o Projeto Rio Sem Plástico, onde a 

ideia é entender o que está acontecendo e a montagem de 

um eco barreira no Município de Salto, com a intenção 

de quantificar esse resíduo e informar a população. Na 

sequência a Sra. Cecília de Barros Aranha, informou as 

sugestões recebidas, sendo incluído a parceria do tema 

em conjunto com a CT-EA e na sequência não havendo 

manifestações, a proposta para o projeto em parceria com 

a SOS Mata Atlântica foi colocado em votação, sendo 

aprovado por unanimidade. 5. Aprovação da Ata da 90ª 

Reunião Ordinária da Câmara Técnica de Outorgas 

e Licenças, realizada em 16/07/2021. A Sra. Cecília de 

https://anais.abrhidro.org.br/job.php?Job=7131
https://anais.abrhidro.org.br/job.php?Job=7131
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Barros Aranha, coordenadora da CT-OL, abriu espaço 

para manifestação sobre o conteúdo da minuta de Ata 

90ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica de Outorgas e 

Licenças, realizada em 16/07/2021, por 

videoconferência, sendo solicitado pelo Sr. Astor Dias de 

Andrade, representante suplente do DAEE a correção em 

relação ao nome da coordenadora do Grupo de Trabalho 

Difusão de Informações de Outorgas e Licenças, para 

Sra. Cláudia Hornhardt Siqueira Fonseca, após as 

alterações solicitadas a minuta de Ata foi submetida aos 

presentes que a aprovaram por unanimidade. 6. Proposta 

de Exclusão do GT-Difusão de Informações de 

Outorgas e Licenças e Remanejamento das 

Atribuições Para Outros Grupos de Trabalho Ativos. 

Na sequência a Sra. Cecília de Barros Aranha, 

coordenadora da CT-OL, informou que devido a 

indisponibilidade da Coordenadora Sra. Cláudia 

Hornhardt Siqueira Fonseca em seguir com os trabalhos 

do GT, foi sugerido remanejar as atividades para outros 

GTs em atividade na CT, como para o GT-Usos da Água 

e alterar o nome do GT-Usos da água para GT Usos da 

Água e Difusão de Informações em Recursos Hídricos e 

Licenciamento Ambiental, Na sequência as propostas 

foram submetidas aos presentes que aprovaram por 

unanimidade. 7. Apresentação da Minuta do Plano de 

Trabalho da CT-OL (2022-2023).   Na sequência a Sra. 

Cecília de Barros Aranha, coordenadora da CT-OL, 

informou que a o Plano de Trabalho da CT-OL para o 

biênio 22-23 será composto por três categorias, sendo: 

Categoria A – Demandas da Secretaria Executiva, 

que trata as demandas oriundas do Plano das Bacias PCJ, 

Planejamento Estratégico e do Plano de Aplicação 

Plurianual – PAP, Categoria B – Temas para 

Discussão, que serão incluídos temas de interesse da CT-

OL para discussão e Categoria C – Eventos. Na 

sequência a Sra. Cecília de Barros Aranha apresentou as 

propostas de ações para a Categoria A para o Plano de 

Trabalho, sendo: a) Acompanhamento da participação 

dos estudantes indicados pela CT nos cursos de pós-

graduação. b) Elaboração do Plano de Trabalho da CT-

OL para o período 2024-2025. c) Mobilização dos 

representantes dos membros na CT para participação em 

atividades formativas previstas no Plano de Capacitação 

dos Comitês PCJ. d) OE 3 - IE: 01 Aperfeiçoar 

indicadores para o monitoramento da efetividade dos 

instrumentos de gestão, alinhados com o Plano das 

Bacias PCJ. (em articulação com a CT-MH e PB) Plan. 

Estratégico (Pessoas, gestão e governança) com as 

seguintes ações propostas: Atualização, regularização 

das outorgas, dispensas de outorgas e licenciamento 

ambiental, dos usuários de recursos hídricos; Diretrizes 

para outorgas e licenciamento ambiental para grupos de 

usuários de recursos hídricos; Discussão sobre os trechos 

dos corpos hídricos nas microbacias que apresentam 

criticidade nos períodos de escassez ou que demonstre 

conflito pelo uso da água, considerando a análise de usos 

preponderantes, prioritários e pretendidos; Proposição da 

Política de Outorgas e Licenças para os Comitês PCJ. e) 

OE 3 - IE: 02 Criar estratégias para a avaliação da 

implementação dos instrumentos de gestão, envolvendo 

as câmaras técnicas dos Comitês PCJ, com foco no 

atendimento às ações e metas no Plano das Bacias.   (em 

articulação com a CT-MH e PB) Plan. Estratégico 

(Pessoas, gestão e governança), propondo as seguintes 

ações: Webinar Rio Jundiaí, "Conversando sobre o Rio 

Jundiaí, como estamos e o que podemos alcançar Juntos; 

Demandas hídricas das culturas irrigadas; Ações 

previstas no programa de efetivação do enquadramento 

do Rio Jundiaí; Proposição da Política de Outorgas e 

Licenças para os Comitês PCJ; Proposição do Programas 

da Política de Outorgas e Licenças para os Comitês PCJ; 

Monitoramento e divulgação das ações do programa de 

efetivação do enquadramento do rio Jundiaí. f) OE 4 - IE: 

03 Aperfeiçoar estratégias de comunicação e de acesso a 

informações como forma de contribuir para a efetividade 

operacional dos instrumentos. (em articulação com a CT-

MH e PB) Plan. Estratégico (Pessoas, gestão e 

governança), propondo as seguintes ações: Curso na 

plataforma de EAD para o uso dos sistemas eletrônicos 

de outorga e licenciamento ambiental, parceria com 

SENAR/FAESP, adaptando o que já existe; “PodCast” e 

“Tutoriais” para o uso dos sistemas eletrônicos de 

outorga e licenciamento ambiental; Interação das 

informações dos bancos de dados de cadastro de outorgas 

e licenciamento ambiental nas Bacias PCJ, incluindo o 

PJ, porção mineira; Divulgação da situação da qualidade 

do Rio Jundiaí e as recomendações previstas no relatório 

de efetividade do enquadramento do rio Jundiaí; 

Proposição da Política de Outorgas e Licenças para os 

Comitês PCJ, sendo as propostas submetidas aos 
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presentes que aprovaram por unanimidade a Minuta do 

Plano de Trabalho. 8. Apresentação da estrutura do 

webinar: "Conversando sobre o Rio Jundiaí, como 

estamos e o que podemos alcançar juntos”. Na 

sequência a Sra. Cecília de Barros Aranha, coordenadora 

da CT-OL, informou que o 2° webinar: "Conversando 

sobre o Rio Jundiaí, como estamos e o que podemos 

alcançar juntos” 2021 será realizado no dia 23 de 

setembro de 2021, informando os temas propostos pelo 

GT-Enquadramento, sendo: a) 2º Relatório de avaliação 

da efetivação do enquadramento do Rio Jundiaí e outros 

assuntos pertinentes; b) Os objetivos do Plano de macro 

Drenagem do Rio Jundiaí, em andamento; c)  A 

proposta do Programa “Observando os Rios” adaptado 

para a bacia do Rio Jundiaí com enfoque na efetivação 

do enquadramento do Rio Jundiaí; d) O Conselho Gestor 

das APAS CCJ, efetivação do enquadramento do Rio 

Jundiaí e outros assuntos pertinentes a gestão ambiental 

do território; e) Roda de Conversa mediada por um 

Jornalista da região com a participação: Condemas; 

Fatec, Etec, Sesc, Proempi, SAEE de Indaiatuba, DAE 

de Jundiaí E Sabesp. Após a apresentação da estrutura do 

Webinar e submetido aos presentes que aprovaram por 

unanimidade. 9. Apresentação da minuta da Política 

de Outorgas e Licenças, versão realizada pelo Grupo 

Técnico Interno do DAEE/BMT. Na sequência a Sra. 

Cecília de Barros Aranha, coordenadora da CT-OL, 

passou a palavra ao Sr. Marco Antonio Garcia de 

Almeida, membro da CT-SA e Coordenador do GT-

Drenagem, informando que  a CT-OL solicitou 

contribuições da CT-SA para a minuta de Política, da 

qual a equipe do DAEE também acompanha a 

elaboração, com o objetivo de indicar como  a CT-OL 

pode contribuir com a Política de Outorgas e Licenças e 

com as Outorgas e Licenças de acordo com as suas 

competências, que são estabelecidas pela Política 

Nacional de Recursos Hídricos. Informou que ainda falta 

contribuições e o documento deverá ser analisado pela 

CT-PL e Secretaria Executiva, com objetivo de 

identificar como a CT-OL possa contribuir no processo 

de gestão da bacia como um todo. Informou que a 

princípio os Comitês de Bacias tem a incumbência da 

proposição por exemplo de vazões de referência, 

proposição de novos limites para caracterizar usos 

insignificantes e o estudo de usos preponderantes. Sendo 

dessa forma construída uma política com as ferramentas 

que irão nortear os Comitês PCJ para a realização desses 

estudos e ações, possíveis de serem executadas ou 

contratadas pelos Comitês PCJ provenientes de recursos 

da cobrança ou FEHIDRO e a criação de diretrizes das 

ações que competem aos Comitês PCJ. 6. 

Encerramento: Foi passada a palavra aos presentes e 

não havendo manifestação, foi dada por encerrada a 

reunião.  
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